
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2207275 - RJ (2022/0286800-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : ÁGADA HELENA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO ENRIQUE ALMEIDA PETRILLO BRANDÃO - RJ225689
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A , DA CF/88, DA FORMA EM QUE O 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. DISPOSITIVO 
LEGAL DITO VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença na qual pretende executar o 
julgado proferido na ação coletiva. A sentença que havia decretado a prescrição fora 
reformada pelo Tribunal de origem, dando ensejo ao apelo nobre.
III. Em se tratando de Recurso Especial, com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional, deve a parte recorrente explicar os motivos pelos quais, ao seu ver, 
houve ofensa à lei federal; não bastando para tanto, simples referência ao citado 
dispositivo, desacompanhado de maiores razões. A propósito: STJ, REsp 695.960/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 17/10/2005; 
REsp 422.859/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA 
TURMA, DJU de 13/10/2003.
IV. Demais disso, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 
acórdão recorrido, percebe-se que o art. 1.039 do CPC/2015 não foi apreciado, no voto 
condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 
origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas 
razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, não havendo, 
sequer, falar em prequestionamento implícito.
VI. Por fim – e a título meramente ilustrativo –, registra-se que, quanto à prescrição 
para a propositura da execução individual de sentença, o entendimento veiculado no 
acórdão recorrido também está em consonância com a orientação desta Corte sobre o 
tema, segundo a qual o prazo prescricional para a execução individual é contado do 
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trânsito em julgado da sentença coletiva (Tema 877/STJ). Com efeito, "a ação de 
execução promovida contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do 
trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de 
execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, 
recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato 
processual da causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos (EREsp 1.121.138/RS, rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 18/06/2019)" (STJ, AgInt no REsp 
2.003.355/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/10/2022).
VII. Com efeito, "consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento de ação 
de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 
prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais. Confira-se: 
AgInt no AREsp n. 1.238.993/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, 
relator Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018). Também o entendimento de 
que, no curso do processo, o prazo prescricional permanece suspenso, voltando a 
correr apenas a partir do último ato processual da causa interruptiva, é objeto de 
jurisprudência pacífica e atual desta Corte. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022" (STJ, AgInt no REsp 1.992.593/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022).
VIII. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.207.275 - RJ (2022/0286800-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES:  Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 284 do STF e por 

ausência de prequestionamento da tese recursal.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a falta de indicação do inciso 

do artigo 927 em nada prejudica a compreensão da controvérsia, tendo em vista que a 

violação se deu a toda a sistemática imposta pelo dispositivo, no sentido de vinculação 

dos órgãos julgadores a precedentes firmados. Ademais, em razão do descumprimento do 

Tema 877/STJ, foram devidamente apontados os dispositivos violados pelo acórdão 

recorrido: arts. 927 e 1.039 do CPC. (...) Aliás, ainda que a Corte de origem não tenha se 

manifestado expressamente acerca dos dispositivos tidos por violados, a jurisprudência 

do STJ admite a ocorrência de prequestionamento implícito, quando o Tribunal de origem 

analisa a questão jurídica objeto do recurso especial, mesmo sem fazer menção expressa 

ao dispositivo relacionado à matéria discutida".

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.207.275 - RJ (2022/0286800-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : ÁGADA HELENA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO ENRIQUE ALMEIDA PETRILLO BRANDÃO  - RJ225689 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A , DA CF/88, DA FORMA EM QUE O 

DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. DISPOSITIVO 

LEGAL DITO VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO EM 

SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença na qual pretende executar o julgado 

proferido na ação coletiva. A sentença que havia decretado a prescrição fora reformada 

pelo Tribunal de origem, dando ensejo ao apelo nobre.

III. Em se tratando de Recurso Especial, com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, deve a parte recorrente explicar os motivos pelos quais, ao seu ver, houve 

ofensa à lei federal; não bastando para tanto, simples referência ao citado dispositivo, 

desacompanhado de maiores razões. A propósito: STJ, REsp 695.960/SP, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 17/10/2005; REsp 

422.859/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 13/10/2003.

IV. Demais disso, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão 

recorrido, percebe-se que o art. 1.039 do CPC/2015 não foi apreciado, no voto condutor, 

não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo 

o óbice da Súmula 211/STJ. 

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões 

do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, não havendo, sequer, falar em 

prequestionamento implícito.
MAM42 

AREsp 2207275 Petição : 1043806/2022 C542524551344047458614@ C461:01461074032164494@
 2022/0286800-6 Documento Página  2 de 18 

Documento eletrônico VDA35386030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/02/2023 19:56:40
Código de Controle do Documento: E9B2FA60-70EB-4846-998D-CE48175B470B



Superior Tribunal de Justiça

VI. Por fim – e a título meramente ilustrativo –, registra-se que, quanto à prescrição para a 

propositura da execução individual de sentença, o entendimento veiculado no acórdão 

recorrido também está em consonância com a orientação desta Corte sobre o tema, 

segundo a qual o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 

julgado da sentença coletiva (Tema 877/STJ). Com efeito, "a ação de execução 

promovida contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em 

julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução 

coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a 

correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 

interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, resguardado o prazo mínimo de 

cinco anos (EREsp 1.121.138/RS, rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

18/06/2019)" (STJ, AgInt no REsp 2.003.355/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIAS, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2022). 

VII. Com efeito, "consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento de ação de 

execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 

prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais. Confira-se: 

AgInt no AREsp n. 1.238.993/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 1º/3/2021, DJe 8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, relator 

Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta 

Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018). Também o entendimento de que, no curso 

do processo, o prazo prescricional permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir 

do último ato processual da causa interruptiva, é objeto de jurisprudência pacífica e atual 

desta Corte. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022" (STJ, AgInt no 

REsp 1.992.593/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

05/10/2022). 

VIII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

No caso, trata-se, na origem, "de cumprimento de sentença proposto por 

ÁGADA HELENA PEREIRA DOS SANTOS, professora estadual aposentada, em face do 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na qual pretende executar o julgado proferido na ação 

coletiva nº 0138093-28.2006.8.19.0001 a qual determinou que o ente público réu 

procedesse às avaliações anuais e pagasse as respectivas gratificações do programa 

"Nova Escola", instituído pelo Decreto nº 25.959/2000" (fl. 82e).

A sentença julgou extinto o feito, por prescrição, nos seguintes termos:

"Nesta esteira, como já ressaltado pelo juízo, o prazo para propor execução 

individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil 

pública é de 5 (cinco) anos contados do trânsito em julgado da sentença 

prolatada no feito coletivo, consoante entendimento do STJ em sede de 

recurso repetitivo (REsp 1.273.643/PR).

Destarte, vejamos que também já foi pacificado pelo STJ no julgamento do 

REsp nº 1.388.000 - PR (2013/0179890-5) afetado pelo rito dos recursos 

repetitivos, no qual foi firmado o tema repetitivo nº 877, que é desnecessária 

a divulgação do resultado do julgamento nas ações coletivas, não sendo 

aplicado o CDC na hipótese.

Ficando firmada a seguinte tese: ..."o prazo prescricional para a execução 

individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 

desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/90." A 

referida tese é corroborada pelo entendimento do STF, no sentido de que 

ocorre a prescrição para intentar a ação de execução individual no prazo de 

5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da sentença proferida no processo 

coletivo de conhecimento, em consonância com a Súmula n.º 150 do 

Supremo Tribunal Federal, "in verbis": "Prescreve a execução no mesmo 

prazo de prescrição da ação".

Foi interposta Apelação, tendo o Tribunal local reformado a sentença, nos 

seguintes termos:

"Trata-se de Apelação Cível interposta por ÁGADA HELENA PEREIRA 

DOS SANTOS em face a sentença proferida nos autos da ação de 

execução individual de sentença proferida em ação civil pública sob o nº 

0138093-28.2006.8.19.0001 (programa “nova escola”), ajuizada contra o 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, e que se encontra nos seguintes termos, 

em sua parte dispositiva, in verbis:

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Apela a parte Autora às fls. 92/102 – index. 000092, sustentando, em 

síntese, que o sindicato iniciou a execução na ação coletiva, a qual 

compõe, e que tal circunstância é causa de interrupção da pretensão 

executória individual quinquenal. Assim, busca a anulação do Julgado, 

com o prosseguimento da demanda.

(...)

A sentença condenatória, que encerrou a fase de conhecimento da ação 

coletiva, transitou em julgado no dia 14/10/2011.

No dia 08/12/2020, a parte autora ajuizou a presente demanda, 

pretendendo a execução individual do julgado, com a condenação do réu ao 

pagamento da quantia indicada na petição inicial.

(...)

De início, cumpre registrar que a fundamentação deste voto será 

desenvolvida em consonância com o que o Eg. STJ decidiu ao 

apreciar o tema 877, e sem se afastar dos entendimentos 

consolidados no C. STF, em especial, no que tange às causas de 

interrupção da prescrição da pretensão executória.

Pois bem, o cerne da questão posta em julgamento está em decidir se 

a pretensão de execução individual da sentença coletiva, formulada 

pela parte autora, foi alcançada pela prescrição.

Para iniciar o desenvolvimento da fundamentação deste voto, 

permito-me relembrar que temas sobre os legitimados para o 

ajuizamento das ações coletivas, sobre os efeitos das sentenças 

proferidas e, especialmente, sobre a execução de tais julgados, vêm 

sendo objeto de constante evolução jurisprudencial.

Para o julgamento do presente recurso, considero essencial registrar, 

em poucas linhas, o posicionamento jurisprudencial i) sobre a 

natureza da atuação dos legitimados para as ações coletivas; ii) sobre 

a atuação de tais legitimados na fase de execução; iii) sobre a 

legitimidade concorrente do credor beneficiado com a sentença 

coletiva; iv) sobre o termo inicial da pretensão executória e, por fim, 

com fundamento nas premissas estabelecidas, analisar se, no caso, a 

pretensão formulada foi alcançada pela prescrição.

No que tange à natureza da atuação dos legitimados para as ações 

coletivas, restringindo o tema aos sindicatos e associações na ação civil 

pública, a questão sempre foi polêmica, até que a jurisprudência 

predominante se consolidou no sentido de que as associações representam 

os seus associados e os sindicatos atuam como substitutos processuais.

Neste passo, o que se tem é que os sindicatos figuram como 

legitimados extraordinários, defendendo, em nome próprio, direito 

alheio, de determinada categoria.

(...)

Após essa fase da evolução doutrinária e jurisprudencial, ainda que 
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Superior Tribunal de Justiça

respeitando entendimentos em sentido contrário, passou-se a discutir a 

natureza da atuação dos sindicatos e associações na fase de execução da 

sentença proferida na ação coletiva.

Em um primeiro momento, a doutrina majoritária se consolidou no sentido 

de que as ações coletivas só comportavam a fase de conhecimento, e que 

as sentenças ali proferidas seriam, sempre, genéricas, de forma que a fase 

de cumprimento de sentença seria sempre individual, momento no qual os 

sindicatos ou associações deveriam atuar, necessariamente, como 

representantes processuais.

(...)

De fato, a jurisprudência mais atual do Supremo Tribunal Federal se 

firmou no sentido de que os sindicatos e associações têm 

legitimidade para atuar na fase de execução da sentença proferida na 

ação coletiva e, especialmente em relação aos sindicatos - importante 

para o julgamento desta questão -, decidiu-se que ele, mesmo na fase 

de execução, continua atuando como legitimado extraordinário, 

substituto processual, e, assim, ao contrário das associações, não 

dependem de lista com o nome de seus filiados.

(...)

Assim, a conclusão inarredável é a de que os sindicatos, por 

possuírem legitimidade extraordinária ampla e atuarem como 

substituto processual, podem promover a execução da sentença 

proferida na ação coletiva, independentemente de qualquer lista ou 

autorização dos substituídos.

Não custa registrar que o reconhecimento dessa legitimidade extraordinária 

não afasta a legitimidade daquele que foi beneficiado com a sentença 

coletiva, de promover, individualmente, a execução do julgado. Há 

legitimidade concorrente, e que, no caso, foi exercida pela parte autora.

(...)

Prosseguindo, cumpre estabelecer qual é o marco inicial da prescrição da 

pretensão executória.

Passando ao largo da evolução jurisprudencial sobre o tema, tem-se que, 

como regra geral, e em especial quando a liquidação do julgado 

depende de simples cálculo aritmético, como no caso, o prazo 

prescricional para a execução individual de ação coletiva é contado 

do trânsito em julgado da sentença, e não há necessidade de ampla 

divulgação pelos meios de comunicação social.

Confira-se:

Tema 877: “O prazo prescricional para a execução individual é 

contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 

desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei 

n.8.078/90.” 

Por fim, encerrando o estabelecimento das premissas apresentadas até 
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aqui, vale registar que, de acordo com a súmula 150 do STF, o prazo 

prescricional da execução é o mesmo da ação originária, e a 

jurisprudência da Corte Constitucional se firmou no sentido de que: 

“o beneficiário da ação coletiva tem o mesmo prazo de cinco anos 

para o ajuizamento da execução individual, contados a partir do 

trânsito em julgado da ação coletiva.”

Nesse contexto, cumpre verificar se a pretensão executória formulada pela 

parte autora foi alcançada pela prescrição.

Adianto que concluí que não.

(...)

Pois bem. Conforme anunciado no início deste voto, o trânsito em julgado 

da sentença proferida na fase de conhecimento da ação coletiva 

ajuizada pelo Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do 

Estado do Rio de Janeiro (SEPE-RJ), ocorreu no dia 14/10/2011.

Considerando o entendimento firmado na tese 877 do STJ, já 

mencionada, nesta data se iniciou a contagem do prazo prescricional 

de cinco anos para o ajuizamento da ação de execução individual da 

sentença coletiva.

Nestes autos, a pretensão executória individual foi apresentada mais 

de oito anos depois do trânsito da referida sentença.

Todavia, não há que se falar em prescrição porque o sindicato, que 

figurou no polo ativo da fase de conhecimento da ação civil pública, 

atuando como legitimado extraordinário, no ano de 2016 (portanto, 

antes de expirado o prazo quinquenal), deu início à fase de execução 

na ação coletiva, o que é causa de interrupção do referido prazo 

prescricional.

(...)

Assim, concluo que, no caso em julgamento, a pretensão da parte 

autora não foi alcançada pela prescrição, que foi interrompida com o 

início da execução na ação coletiva, ainda em trâmite".

Em sede de aclaratórios, foi mantida tal compreensão, in verbis:

"A conclusão deste Colegiado foi clara no sentido de que, não obstante a 

contagem do prazo prescricional tenha se iniciado com o trânsito em julgado 

da sentença proferida na ação coletiva (Tema nº 877), atualmente, a sua 

fluência se encontra interrompida até que seja praticado o último ato da 

causa interruptiva. Deve ser considerado que houve o início do cumprimento 

da sentença naquela ação coletiva, que ainda está em trâmite.

(...)

Assim, não há que se cogitar de exceção à tese firmada  pelo C. STJ".

No Recurso Especial, interposto com fundamento na alínea a, do permissivo 
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constitucional, a parte recorrente alega que:

"IV – DA VIOLAÇÃO AO TEMA 877 DO E. SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA: NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO DISPOSTO NOS ARTS. 927 e 

1.039 DO CPC 

Embora tenha o nobre Colegiado entendido que a contagem do prazo 

prescricional da execução individual de sentença coletiva tem início com o 

trânsito em julgado desta, conforme entendimento fixado pelo STJ no 

julgamento do REsp no 1388000/PR, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos (Tema 877), houve por bem a decisão embargada criar exceção 

a` tese firmada pelo Tribunal Superior, em clara afronta aos artigos 927 e 

1.039 do CPC.

Com efeito, entendeu esta colenda Câmara que a execução individual da 

sentença proferida na demanda coletiva teria tido sua prescrição 

interrompida pelo ajuizamento de execução coletiva pelo Sindicato. 

Entenderam S. Exas. que a propositura de execução coletiva seria causa de 

interrupção do lapso prescricional para o ajuizamento de execução 

individual.

Ocorre que, d.m.v., que na tese fixada no Tema 877 não há qualquer 

ressalva no sentido de que ela não se aplicaria às hipóteses em que o autor 

coletivo (legitimado extraordinariamente) houvesse proposto a execução 

coletiva. A tese se aplica à execução individual, a qual se submete 

igualmente ao prazo prescricional contado a partir do trânsito em julgado da 

sentença coletiva, independente de quem vá executá-la.

(...)

Não há qualquer diferença entre executar coletiva ou individualmente o 

julgado. Seja qual tenha sido a opção do credor, esta deve observar o prazo 

prescricional, que não é outro senão o de 5 anos contados do trânsito em 

julgado da ação coletiva. Isso porque já a partir desta data a parte era 

detentora do direito de executar individualmente a sentença coletiva. A 

execução coletiva não amplia, suspende ou interrompe o prazo 

prescricional a que tinha direito de executar individualmente, o qual 

teve início com o nascimento da pretensão executória. Em uma 

palavra, o credor individual não se torna imune ao prazo prescricional 

pelo simples fato de haver a execução coletiva, pois a possibilidade 

do seu exercício executório individual em Juízo (actio nata) nasceu 

com o trânsito em julgado da ação coletiva.

(...)

De feito, o Superior Tribunal de Justiça já  declarou, em julgamento sujeito à 

sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1.273.643-PR, Segunda Seção, 

Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 27/2/2013, DJe 04/04/2013), que é de 

cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento de execuções 

individuais em ações civis públicas, nos termos da Súmula 150, do STF, pois 

este é o prazo para a propositura da própria ação civil pública (art. 21, da Lei 

4.717/75 e art. 1o-C, da Lei no 9.494/97). De igual forma proferiu 
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entendimento de que o termo a quo do prazo prescricional é o trânsito em 

julgado da sentença proferida na demanda coletiva, conforme acórdão 

submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 

8/2008 no REsp 1388000/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Rel. p/ Acordão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 

26/08/2015, DJe 12/04/2016.

(...)

Não obstante o alto teor de técnica dos integrantes do Colendo 

Colegiado a quo, o que se acabou por fazer ao criar exceção ao 

entendimento fixado pelo STJ, foi negar efetividade ao Tema 877, que 

é vinculante, nos termos do art. 1.039 do CPC".

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar.

De início, dispõem os artigos ditos violados:

"Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 

constitucionalidade;

II - os enunciados de súmula vinculante;

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução 

de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e 

especial repetitivos;

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 

constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 

infraconstitucional;

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem 

vinculados.

§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 

1º, quando decidirem com fundamento neste artigo.

§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em 

julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas 

e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir 

para a rediscussão da tese.

§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo 

Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de 

julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da 

alteração no interesse social e no da segurança jurídica.

§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou 

de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a 

necessidade de fundamentação adequada e específica, considerando os 

princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia.

§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por 

questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede 

mundial de computadores".
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Superior Tribunal de Justiça

"Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os órgãos colegiados 

declararão prejudicados os demais recursos versando sobre idêntica 

controvérsia ou os decidirão aplicando a tese firmada.

Parágrafo único. Negada a existência de repercussão geral no recurso 

extraordinário afetado, serão considerados automaticamente inadmitidos os 

recursos extraordinários cujo processamento tenha sido sobrestado."

Ainda que se tenha como apontado como violado os citados dispositivos do 

CPC/2015, observa-se que, ainda assim, é o caso da incidência da Súmula 284/STF.

Com efeito, como cediço, em se tratando de Recurso Especial, com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, deve a parte recorrente explicar os 

motivos pelos quais, ao seu ver, houve ofensa à lei federal; não bastando para tanto, 

simples referência ao citado dispositivo, desacompanhado de maiores razões, tal como 

no caso.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL - PREQUESTIONAMENTO - DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO - CONFRONTO DE JURISPRUDÊNCIA - FORMA 

EXIGIDA NO RECURSO ESPECIAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

APRECIAÇÃO EQÜITATIVA - SÚMULA 07 - APLICAÇÃO - 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - ART. 21 DO CPC.

(...)

2. Os Recorrentes devem demonstrar de que forma entendem 

violados os dispositivos de Lei Federal. A mera alegação de ofensa ou 

violação de norma legal federal configura deficiência na 

fundamentação do Recurso. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Para o conhecimento da divergência jurisprudencial, o Recurso Especial 

deve ser fincado na alínea 'c' e instrumentalizado com observância às 

formalidades exigidas no parágrafo único, do art. 541, do CPC.

(...)

6. Recurso improvido" (STJ, REsp 422.859/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, DJU de 13/10/2003).

"TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. PIS E COFINS. BASE DE 

CÁLCULO. LEI N. 9.718/98. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

(...)

2. Aplica-se a Súmula n. 284/STF na hipótese em que o recorrente não 

explicita, nas razões recursais, de que forma foi violado dispositivo 

legal.

3. Recurso especial não-conhecido" (STJ, REsp 695.960/SP, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 

17/10/2005).
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Superior Tribunal de Justiça

Em verdade, as razões indicadas no apelo nobre não guardam pertinência 

com a alegada violação aos citados dispositivos do CPC/2015, o que demonstra a 

deficiência na impugnação recursal, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.

Ainda que assim não fosse, o art. 1.039 do CPC/2015 não pode sequer se 

analisado, diante de evidente ausência de prequestionamento.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão recorrido, percebe-se que o referido dispositivo não foi apreciado, no voto 

condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 

incidindo o óbice da Súmula 211/STJ. 

Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 

uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas 

razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, não havendo, sequer, 

em falar em prequestionamento implícito. 

De outro norte – e a título meramente ilustrativo –, anota-se que a pretensão 

recursal não encontraria guarida nesta Corte.

De início, registra-se que, ao contrário ao que ora se sustenta ("o Superior 

Tribunal de Justiça já  declarou, em julgamento sujeito à sistemática dos recursos 

repetitivos (REsp 1.273.643-PR, Segunda Seção, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 

27/2/2013, DJe 04/04/2013), que é de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento de 

execuções individuais em ações civis públicas, nos termos da Súmula 150, do STF, pois este 

é o prazo para a propositura da própria ação civil pública (art. 21, da Lei 4.717/75 e art. 1o-C, da Lei 

no 9.494/97)", tal precedente não se aplica ao caso concreto, vez que, naquele julgamento, 

restou firmada a referida tese: "Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

foi fixada a seguinte tese: 'No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo 

prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de 

sentença proferida em Ação Civil Pública'".

No mais, merece registro que a controvérsia veiculada no apelo nobre gira 

em torno do termo inicial da contagem do quinquênio prescricional para o recebimento de 

valores atrasados, bem como do marco interruptivo do prazo prescricional para a 

propositura da execução individual de sentença coletiva.

Não se olvida que a Primeira Seção desta Corte, nos autos dos REsp’s 

1.761.874/SC, 1.766.553/SC e 1.751.667/RS, de minha relatoria, julgados em 23/06/2021 

(Tema 1.005/STJ),  firmou entendimento segundo o qual na ação de conhecimento 

individual,  cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil 

pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas, 

é a data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na forma 
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do art. 104 da Lei 8.078/1990.

Entendimento diverso, outrossim, se dá quando a parte opta pela execução 

individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor), 

hipótese em que o ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o 

recebimento de valores ou parcelas em atraso.

A propósito, colaciono a ementa do acórdão do precedente qualificado a 

seguir: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 

REPETITIVA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  ADEQUAÇÃO DA 

RENDA MENSAL AOS TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/98 E 41/2003. VALORES RECONHECIDOS JUDICIALMENTE, EM 

AÇÃO DE CONHECIMENTO INDIVIDUAL, CUJO PEDIDO COINCIDE 

COM AQUELE ANTERIORMENTE FORMULADO EM AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA 

RECEBIMENTO 

DE PARCELAS DO BENEFÍCIO NA DATA DO AJUIZAMENTO DA 

AÇÃO INDIVIDUAL. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O 

RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E 

SEGUINTES

DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. Trata-se, na origem, de ação de conhecimento individual, ajuizada pela 

parte ora recorrida em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal 

da aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular, para aplicação 

dos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, com o 

pagamento das diferenças dela decorrentes, respeitada a prescrição 

quinquenal contada do ajuizamento da anterior Ação Civil Pública 

0004911-28.2011.4.03.6183, pelo Ministério Público Federal e outro, em 

05/05/2011, com o mesmo pedido, ou seja, retroagindo o pagamento a 

05/05/2006.

II. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido e declarou a prescrição 

das prestações vencidas anteriormente a 05/05/2006. O Tribunal de origem 

manteve a sentença, destacando, no ponto, que "a citação do INSS na Ação 

Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183, cujo pedido coincide com o 

formulado individualmente nesta ação, interrompe a prescrição quinquenal, 

com efeitos desde o ajuizamento da ação coletiva, em 05/05/2011, nos 

termos do artigo 219, caput e § 1º, do CPC, até o seu trânsito em julgado. 

Nesse contexto, e considerando a data da citação na ação coletiva, 

consideram-se prescritas apenas as eventuais parcelas anteriores a 

05/05/2006".

III. O INSS interpôs o presente Recurso Especial, alegando violação ao art. 

1.022 do CPC/2015 e postulando o reconhecimento da "prescrição das 

parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da presente ação 

individual".
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IV. A controvérsia em apreciação cinge-se em estabelecer a data da 

interrupção da prescrição quinquenal para o recebimento de parcelas 

vencidas de benefício previdenciário, reconhecidas em ação de 

conhecimento individual, ajuizada para adequação da renda mensal aos 

tetos das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, cujo pedido coincide 

com o formulado em anterior Ação Civil Pública, ajuizada, em 05/05/2011, 

pelo Ministério Público Federal e outro contra o INSS, na 1ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de São Paulo. 

V. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

VI. Consoante pacífica e atual jurisprudência do STJ, interrompe-se a 

prescrição quinquenal para o recebimento de parcelas vencidas - 

reconhecidas em ação de conhecimento individual, ajuizada para adequação 

da renda mensal do benefício aos tetos das Emendas Constitucionais 20/98 

e 41/2003 - na data do ajuizamento da lide individual, ainda que precedida 

de anterior Ação Civil Pública com pedido coincidente, salvo se o autor da 

demanda individual requerer sua suspensão, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da ciência, nos autos, do ajuizamento da ação coletiva, na forma 

prevista no art.  104 da Lei 8.078/90.

VII. No tocante ao processo coletivo, o ordenamento jurídico pátrio - 

arts. 103 e 104 da Lei 8.078/90, aplicáveis à ação civil pública (art. 21 

da Lei 7.347/85) - induz o titular do direito individual a permanecer 

inerte, até o desfecho da demanda coletiva, quando avaliará a 

necessidade de ajuizamento da ação individual - para a qual a 

propositura da ação coletiva, na forma dos arts. 219, e § 1º, do CPC/73 

e 240, e § 1º, do CPC/2015, interrompe a prescrição -, ou, em sendo o 

caso, promoverá o ajuizamento de execução individual do título 

coletivo.

VIII. Na lição do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, "o estímulo, 

claramente decorrente do sistema, é no sentido de que o titular do direito 

individual aguarde o desenlace da ação coletiva, para só depois, se for o 

caso, promover a sua demanda. Nessa linha, a não propositura imediata da 

demanda individual não pode ser tida como inércia ou desinteresse em 

demandar, passível de sofrer os efeitos da prescrição, mas sim como uma 

atitude consentânea e compatível com o sistema do processo coletivo" 

(ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e 

tutela coletiva de direitos. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 

203).

IX. A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação 

individual, por aquela não induzir litispendência, mas interrompe ela o prazo 
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prescricional para a propositura da demanda individual.   Entretanto, 

ajuizada ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor da 

demanda individual não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada da 

lide coletiva, se não for requerida sua suspensão, como previsto no art. 104 

da Lei 8.078/90.

X. Segundo a jurisprudência do STJ, "o ajuizamento de ação coletiva 

somente tem o condão de interromper a prescrição para o 

recebimento de valores ou parcelas em atraso de benefícios cujos 

titulares optaram pela execução individual da sentença coletiva (art. 

103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor) ou daqueles que, tendo 

ajuizado ação individual autônoma, requereram a suspensão na forma do 

art. 104 do mesmo diploma legal. No caso em tela, o ajuizamento da Ação 

Civil Pública n. 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica a interrupção da 

prescrição para o Autor, porquanto este optou por ajuizar 'Ação de revisão 

de benefício previdenciário com aplicação das Emendas Constitucionais 

20/1998 e 41/2003' (fl. 2e), e não pela execução individual da sentença 

coletiva" (STJ, AgInt no Resp 1.747.895/RS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/11/2018).

XI. No caso em julgamento, a parte autora, ciente da referida lide coletiva - 

tanto que a invoca, como marco interruptivo da prescrição para o 

pagamento, na ação ordinária individual, das parcelas vencidas -, não 

requereu a suspensão da lide individual, no prazo de trinta dias, a contar da 

ciência, nos autos, do ajuizamento da ação coletiva, tal como dispõe o art. 

104 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), não sendo, assim, 

beneficiada pelos efeitos da referida demanda coletiva.

XII. Essa conclusão ratifica a pacífica jurisprudência do STJ a respeito da 

matéria: REsp 1.785.412/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019; Resp 1.748.485/PR, Rel.  Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, Dje de 10/12/2018; AgInt no REsp 

1.749.281/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 08/10/2018; AgInt no REsp 1.646.669/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/06/2018; REsp 

1.740.410/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 08/06/2018; AgInt no AREsp 1.165.196/RJ, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2018; Resp 1.723.595/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, Dje de 13/04/2018; AgInt no AREsp 1.175.602/ES, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/03/2018; AgInt no REsp 1.668.595/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2018.

XIII. Tese jurídica firmada: "Na ação de conhecimento individual, proposta 

com o objetivo de adequar a renda mensal do benefício previdenciário aos 

tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e cujo pedido 

coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a 

interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas 
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vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se 

requerida a sua suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90."

XIV. Recurso Especial do INSS conhecido e provido, para reconhecer que a 

prescrição quinquenal de parcelas vencidas do benefício interrompe-se na 

data de ajuizamento da presente ação individual.

XV. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais 

representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 

256-N e seguintes do RISTJ)"  (STJ, REsp 1.761.874/SC, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/07/2021).

Na hipótese em tela, a parte autora optou pela execução individual do título 

coletivo, e não pelo ajuizamento de ação individual.

Quanto à prescrição para a propositura da ação individual/execução de 

sentença, o entendimento veiculado no acórdão recorrido também está em consonância 

com a orientação desta Corte sobre o tema, segundo a qual o prazo prescricional para a 

execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, a partir da 

qual será computado o quinquênio anterior à execução individual (REsp 1.388.000/PR, 

relator para o acórdão o eminente Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção, submetido 

ao rito dos recursos repetitivos - Tema 877/STJ).

Com efeito, no referido julgado, restou assentado que:

"O acórdão recorrido declarou prescrita a execução individual da sentença 

coletiva, proposta em maio de 2010, assentando que o termo inicial do prazo 

de prescrição de 5 (cinco) anos seria a data da publicação dos editais em 10 

e 11 de abril de 2002, a fim de viabilizar a habilitação dos interessados no 

procedimento executivo.

(...)

Elsa Pipino Maciel alega a existência de contrariedade ao art. 94 do Código 

de Defesa do Consumidor, ao argumento de que o marco inicial da 

prescrição deve ser contado a partir da publicidade efetiva da sentença, sob 

pena de tornar inócua a finalidade da ação civil pública.

Também o Ministério Público Estadual assevera a necessidade de aplicação 

do art. 94 do CDC ao caso, ressaltando que o instrumento para se dar 

amplo conhecimento da decisão coletiva não é o diário oficial – como 

estabelecido pelo Tribunal paranaense –, mas a divulgação pelos meios de 

comunicação de massa.

(...)

O Ministro Relator afetou o seguinte tema ao rito do art. 543-C do CPC: 

"Termo a quo do prazo prescricional quinquenal das execuções individuais 

de sentenças coletivas".

Pois bem. Dispõe o art. 94 do CDC:

(...)

Referido normativo disciplina a hipótese de divulgação da notícia da 

propositura da ação coletiva, para que eventuais interessados possam 

intervir no processo ou acompanhar seu trâmite, nada estabelecendo, 
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porém, quanto à divulgação do resultado do julgamento. Logo, a invocação 

do art. 94 do CDC não tem pertinência com a definição do início do prazo 

prescricional para o ajuizamento da execução singular.

(...)

Fincada a inaplicabilidade do CDC à hipótese, entendo que se deve firmar a 

tese repetitiva no sentido de que o prazo prescricional para a execução 

individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, 

sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 

8.078/90".

Ou seja, ao contrário do que pretende fazer crer o ora agravante, não colide 

com esta compreensão o entendimento firmado nesta Corte no sentido de que o 

ajuizamento de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe 

a contagem do prazo prescricional, haja vista que tal situação fática não foi objeto 

do repetitivo.

Nesse contexto, o Tribunal de origem decidiu em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, consoante extrai-se dos seguintes arestos:

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

SUBSTITUTO PROCESSUAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELO 

EXECUTADO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 

ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, o Distrito Federal, em 29/6/2020, interpôs agravo de 

instrumento contra decisão que, em cumprimento individual de sentença 

coletiva, rejeitou a impugnação apresentada em que aponta excesso de 

execução no valor de R$ 34.057,30 (trinta e quatro mil, cinquenta e sete 

reais e trinta centavos). O TJDFT deu parcial provimento ao agravo de 

instrumento do ente público, ficando consignado que, interrompido o prazo 

prescricional na data da deflagração do cumprimento coletivo de sentença, 

aproveitando a interrupção os substituídos pelo sindicato, o prazo 

prescricional incidente se reinicia, pela metade, da data da interrupção ou do 

último ato do processo. O recurso especial interposto foi inadmitido.

II - Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento de 

ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a 

contagem do prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia 

dos credores individuais. Confira-se: AgInt no AREsp n. 

1.238.993/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 1º/3/2021, DJe 8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 

1.074.006/MS, relator Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador 

convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 12/6/2018, 

DJe 20/6/2018).
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III - Também o entendimento de que, no curso do processo, o prazo 

prescricional permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir 

do último ato processual da causa interruptiva, é objeto de 

jurisprudência pacífica e atual desta Corte. Confira-se: AgInt no REsp 

n. 1.966.838/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.

(...)

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.992.593/DF, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 

INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA.

1. O Tribunal de origem rechaçou a ocorrência da prescrição para o 

cumprimento individual de sentença assentado nos seguintes fundamentos: 

a) a execução coletiva interrompeu o prazo prescricional para o exercício da 

pretensão individual; b) o STJ não limitou a interrupção da prescrição 

exclusivamente aos casos em que, no bojo da execução coletiva, houver 

discussão a respeito da legitimidade do sindicato e c) o desmembramento 

das execuções coletivas foi determinado pelo magistrado para evitar tumulto 

processual, de modo que os substituídos não podem ser prejudicados por 

essa determinação.

2. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "a ação de 

execução promovida contra a Fazenda Pública prescreve em cinco 

anos, contados do trânsito em julgado da sentença de conhecimento.

Todavia, o ajuizamento da ação de execução coletiva pelo sindicato 

interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr 

pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato 

processual da causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 

20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos" (EREsp 

1.121.138/RS, rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

18/06/2019).

3. O entendimento de que a propositura da execução coletiva interrompe a 

contagem do prazo prescricional para a execução individual não está 

adstrito às hipóteses em que haja discussão sobre a legitimidade do 

sindicato. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 2.003.355/DF, relator 

Ministro GURGEL DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. ACÓRDÃO PARADIGIMA: RESP 
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1.761.874/SC, REL. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, JULGADO EM 23/6/2021, DJE 1º/7/2021. TEMA 1.005/STJ. 

TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. TEMA 877/STJ. 

ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ 

SOBRE O TEMA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA 

AUTARQUIA FEDERAL NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos 

dos REsp?s 1.761.874/SC, 1.766.553/SC e 1.751.667/RS, julgados em 

23/6/2021, da relatoria da eminente Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

Tema 1.005/STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento 

segundo o qual na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo 

de adequar a renda mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados 

pelas ECs 20/98 e 41/2003 e cujo pedido coincide com aquele 

anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção da prescrição 

quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas, é a data de 

ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na forma 

do art. 104 da Lei 8.078/1990.

2. Entendimento diverso se dá quando a parte opta pela execução 

individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do 

Consumidor), hipótese em que o ajuizamento da ação coletiva 

interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou parcelas 

em atraso de benefícios.

3. No caso em tela, a parte autora optou pela execução individual do título 

coletivo, e não pelo ajuizamento de ação individual, conforme se extrai do 

acórdão regional, razão por que faz jus ao benefício dos efeitos da demanda 

coletiva, inclusive no que toca à prescrição quinquenal.

4. Quanto ao marco interruptivo da prescrição para a propositura da ação 

individual/execução de sentença, o entendimento veiculado no acórdão 

recorrido também está em consonância com a orientação desta Corte 

Superior de Justiça sobre o tema, segundo a qual o prazo prescricional para 

a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, 

a partir da qual será computado o quinquênio anterior à execução individual 

(REsp 1.388.000/PR, relator para o acórdão o eminente Ministro OG 

FERNANDES, Primeira Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos - 

Tema 877/STJ).

5. Agravo interno da autarquia federal não provido" (STJ, AgInt no AREsp 

1.500.632/SC, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal  

convocado do TRF da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/9/2021).

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 

interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, nego 

provimento ao recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.207.275 / RJ
Número Registro: 2022/0286800-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00133981620208190064 133981620208190064 202224509927

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : ÁGADA HELENA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO ENRIQUE ALMEIDA PETRILLO BRANDÃO - RJ225689

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : ÁGADA HELENA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO ENRIQUE ALMEIDA PETRILLO BRANDÃO - RJ225689

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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